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Prefeitura Municipal de Patos de Minas

Secretaria Municipal de Administração

Comissão Permanente de Licitações


RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO
Edital Pregão Presencial nº 047/2015- PROCESSO n° 306/2015- Contratação de instituição financeira, autorizada pelo Banco Central do Brasil, para a prestação de serviços bancários de processamento e gerenciamento de créditos provenientes da Folha de Pagamento e outras indenizações dos servidores do Município de Patos de Minas – MG, em caráter de exclusividade, com a permissão gratuita de uso de espaços físicos para a instalação de agência ou posto bancário, na Cidade administrativa.

Impugnante: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CAIXA - Processo nº 20.557/2015
 
Apresentou impugnação em 23/12/2015, sob o protocolo nº 21.557/2015 aos termos do edital epigrafado de forma tempestiva, o licitante CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CAIXA conforme prazos estabelecidos no item 19 do edital e na forma da lei.  

Em síntese, requer a impugnante que seja alterado o item 3.15 e item 7 do ato convocatório e da cláusula décima do contrato que a ele se vincula, por contrariar normas de ordem pública. 
Destarte, a Impugnante pugna também “outrossim, na eventual hipótese dessa Comissão de Licitação entender por bem manter o referido Edital na forma em que se encontra, desde já requer seja esta impugnação recebida com efeito re RECURSO e encaminhada à Autoridade Superior competente, em conformidade com o § 4º, do art. 109, da Lei 8666/93, à qual requer provimento.”  

Após recebimento da impugnação, a Pregoeira encaminhou à Advocacia Geral do Município- AGM, para análise e emissão de parecer jurídico acerca das alegações do recorrente. Após análise, a Procuradoria Geral do Município, opinou da seguinte maneira: 
I – RELATÓRIO
1. Trata-se de consulta sobre a impugnação interposta pela empresa publica federal CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CAIXA, contra o Edital do Pregão Presencial 047/2015, publicado pelo Município, visando à contratação de instituição financeira para a prestação de serviços bancários de processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha de pagamento dos servidores municipais ativos da prefeitura Patos de Minas. 
2. Em síntese, alega a Impugnante os itens que seguem:
a) Que o item 2.2.2 e 3.15 do termo de referencia estão em contradição, que no item 3.15 constam previstas isenções que não atendem aos termos da resolução 3.919 BACEN, propondo alterações do edital conforme tal resolução e não de acordo com a lei municipal 6.169/09.
b) Questiona sobre a cláusula décima – da rescisão, estando em discordância com o que prescreve tal clausula, impondo modificações nesta.  
c) Por fim, menciona que o orçamento foi feito com base nos servidores efetivos, qual seja, 1948 e não na totalidade de 3648.
3. Destarte, a Impugnante pretende que o edital seja retificado para que sejam promovidas as alterações que, a seu ver, são necessárias, quais sejam:
I. Adequar o item 3.15 de acordo com a Resolução BACEN de números 3.402/2006, 3.424/2006 e 3.919/2010 e não com o que preceitua a Lei Municipal 6.169/09.
II. Modificar a clausula décima que alude sobre rescisão contratual, impondo a esta um contrato em caráter irrevogável e irretratável, ressalvados os casos dos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93, bem como não será motivo de rescisão do contrato a ocorrência de um ou mais das hipóteses contempladas no inciso VI, do art. 78 da lei 8.666/93, desde que haja comunicação por escrito.
4. Analisando os argumentos expendidos na peça apresentada, segue o entendimento desta Procuradoria, pelos motivos que passa a analisar.
II – FUNDAMENTAÇÃO
5. A administração pública municipal, invariavelmente, pauta todos os seus atos pelos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.
6. Em vistas ao atendimento do interesse público, foi promovida o Pregão Presencial nº 047/2015, cujo procedimento foi fixado pelos preceitos da Lei n. 8.666/1993 e 10.520/2002.
7. Nesta esteira, o edital de licitação estabeleceu as características do serviço a ser licitado, as quais convergem com as exigências legais, observando os preceitos que regulamentam o objeto do certame.
8. Em que pese os argumentos da Impugnante, não merece a pretensão prosperar. Isto porque a municipalidade elaborou o edital em estrita consonância com a legalidade administrativa e o atendimento ao interesse público.

II. a) Obrigações da Instituição Financeira Contratada
9. De início, insta esclarecer que, ao contrário do que diz a Impugnante, este processo, não ignorou nenhum requisito normativo, pois o edital se encontra dentro dos permissivos legais, ou seja, exatamente aqueles contidos na Lei Municipal n°. 6.169/09: 

Art. 2º - O Contrato, Termo de cooperação Técnica, Convênio ou outro documento similar deverá conter clausula de obrigatoriedade, quanto à isenção das seguintes tarifas:

I- Manutenção da conta corrente;

II- Primeira via cartão magnético;

III- Talonário de cheques (na forma da Resolução 3.424/2006 do BACEN);

IV- Dois extratos impressos por mês;

V- Consulta de saldos em conta corrente;

VI- Realização de até cinco saques por evento de crédito (a cada recebimento de proventos)

VII- Emissão de um TED (transferência Eletrônica de Dados) ou um DOC (Documento de Operação de Crédito, por mês.

10. Ora, não pode uma resolução sobressair a uma lei, haja vista que uma lei cria, modifica e extingue direitos, já a resolução não.
11. Assim, alude bem a esse respeito nossa Carta Magna em seu art. 5°, II:

(...)

II – Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;

(...)

II.b) Clausula Décima – Da rescisão

12. No que tange ao segundo objeto da Impugnação, concernente à modificação da clausula de rescisão, nota-se cristalina que toda a regulamentação do edital foi embasada na lei 8.666/93.

13. Destarte, não há que se falar em contrato de forma irrevogável e irretratável, podendo o contrato sim ser rescindido pela administração. Vejamos o que dispõe o artigo 79 da Lei 8.666/93:

Art. 79 – A rescisão do contrato poderá ser:

(...)

II – amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a administração. (grifo nosso)

§ 1° A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada de autoridade competente.

(...)

14. Assim, verifica-se que o edital encontra-se dentro dos parâmetros legais, inexistindo possibilidade de firmar contrato de forma irrevogável e irretratável, prevendo apenas a rescisão em determinadas hipóteses. 

II.c) Do valor orçado

15. A empresa em sua impugnação alegou que o orçamento foi feito com base em 1948 servidores efetivos, de acordo com esclarecimento (fls. 07) feito pela comissão de licitação.

16. Nota-se infundada tal alegação haja vista que, o valor orçado foi com base na quantidade de servidores que constavam no termo de referencia, qual seja 3648 servidores. O esclarecimento de fls. 07 deixou bem claro que dos 3648 servidores, 1948 são servidores efetivo-concursados.

17. Ademais, vale salientar que no orçamento inicial feito pela impugnante, sequer cita a quantidade de servidores, acreditando a administração que a impugnante o fez com base no termo de referencia.

III – CONCLUSÃO
Ante o exposto, OPINO pelo indeferimento da Impugnação, devendo as regras do certame permanecer inalteradas, dando normal prosseguimento ao feito.
Após manifestação da Procuradoria Geral do Município, em indeferir a impugnação da licitante recorrente, o Secretário Municipal de Administração, Sr. Cláudio Henrique de Magalhães, analisou os fundamentos de tal, e DECIDIU pelo improvimento da impugnação, interposta pelo licitante CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CAIXA. 
Comunica-se que, a impugnação recebida, o julgamento da mesma, o parecer da AGM e a Decisão do Secretário de Administração Interino - Autoridade Superior foram juntados aos autos e estão à disposição dos interessados no Setor de Compras e Licitações, das 07:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 horas.

   Patos de Minas, 28 de dezembro de 2015.

Mônica Ramos de Oliveira Barcelos 
Pregoeira
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